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Governo e sistemas de
informação: de arquipélago

a continente

Henrique Flávio Rodrigues da Silveira

“A Internet ignora os três fundamentos do Universo: o do tempo, o
do espaço e o da massa.”

Arno Penzias, Prêmio Nobel de Física

Introdução

Neste trabalho, foram identificados e classificados os Fatores
Críticos de Sucesso (FCS) para o planejamento de sistemas de informação
envolvendo várias organizações, com destaque para a oferta de informa-
ções e serviços públicos via Internet. Também foram identificadas e
classificadas as razões que levam (ou podem vir a fazê-lo) as organi-
zações à opção por sistemas interorganizacionais.

Para estudar a questão da motivação e dos fatores que podem
determinar o sucesso na construção de sistemas interorganizacionais no
setor público, inicialmente, foi elaborado um referencial teórico sobre
sistemas interorganizacionais e suas aplicações na Internet. A seguir, foi
estudada a presença governamental na Internet e foram selecionados
órgãos públicos que eventualmente poderiam participar de projetos envol-
vendo sistemas interorganizacionais no setor público no ambiente Internet.

Com o apoio do referencial teórico, foram identificados os FCS e
as motivações para a participação em sistemas interorganizacionais para
o ambiente Internet. A partir de entrevistas dirigidas com os responsáveis
pela área de planejamento de sistemas de informação dos órgãos selecio-
nados, houve a classificação e a análise dos dados coletados.
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As organizações públicas utilizam cada vez mais a Internet para
oferecer serviços e prestar informações à sociedade. A motivação
para oferta de serviços e informações públicas no ciberespaço, por meio
de sítios (sites), faz parte do processo de reforma do Estado, que, entre
outros pressupostos, prevê a existência de mecanismos de controle dos
organismos estatais por parte da sociedade. Conforme Pereira (1997), o
princípio geral é de que será preferível o mecanismo de controle que for
mais geral, mais difuso, mais automático, o que é perfeitamente compatível
com os fundamentos da Internet.

O programa Sociedade da Informação, lançado em 1999, apresenta,
como um dos objetivos setoriais, o desenvolvimento de sistemas para
integrar e ampliar ações de governo em benefício da cidadania no novo
“paradigma da sociedade da informação”. Os conteúdos ofertados pelos
governos (federal, estadual e municipal) devem, progressivamente, facilitar
o exercício da cidadania.

Segundo o documento de apresentação do programa, existem três
tipos de presença de organizações públicas na Internet:

a) oferecimento apenas de informações institucionais;
b) prestação de serviços relevantes de download (cópia a partir de

um computador remoto) de informações para o usuário; e
c) prestação de serviços públicos em tempo real e de forma

interativa com o cidadão.
Assim, as organizações públicas utilizam a Internet como instru-

mento de aproximação com a sociedade — por meio da prestação de
serviços e oferta de informações, ao mesmo tempo em que ampliam sua
capacidade operacional e sua área de cobertura. O planejamento de sítios
na Internet, por parte das organizações públicas, deve incorporar a busca
pelo interesse e necessidades dos cidadãos, e não apenas a redução de
custo por transação. Jardim (1999) ainda ressalva que as organizações
públicas devem ir além da oferta de um simples folder eletrônico.

A realidade, entretanto, é que os sítios governamentais constituem
um imenso arquipélago, formado por ilhas (sítios) que, ou não se comu-
nicam entre si, ou o fazem por meio de pontes virtuais (links) entre as
ilhas, o que possibilita ao usuário navegar entre elas, mas se houver a
necessidade de organizar informações que estão distribuídas, caberá ao
usuário a tarefa de reunir e tentar padronizar o conjunto de informações
coletadas. Assim, prevalecem sítios com administração individualizada,
que, no máximo, oferecem a possibilidade de acesso a outros sítios, quando
mais interessante seria uma visão de “continente”, com sítios integrados
de forma transparente para o usuário.

Para alcançar os propósitos de transparência e efetiva comunicação
dos atos de governo e suas repercussões, faz-se necessária uma maior
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integração das organizações públicas no desenvolvimento de sítios que
facilitem o exercício da cidadania. O usuário poderia acessar, a partir de
um único sítio, um conjunto de informações e serviços de origem variada,
destinados a um mesmo público, sem a utilização de ligações (links) entre
os sítios originais de várias organizações.

Contudo, o processo de desenvolvimento e gerência de sítios
cooperativos traz implicações importantes para o processo de concepção,
desenvolvimento e gerência de sistemas de informação. Questões como
design, segurança, compatibilidade (hardware e software), diversidade
de metodologia e de regras para publicação devem ser consideradas.

Para estudar o tema dos portais cooperativos no setor público —
sítios com oferta de serviços e informações de origem variada, com
o propósito de atender às necessidades dos usuários de forma integrada
— optou-se pela delimitação da pesquisa, que enfoca o estudo das
motivações e dos FCS para o desenvolvimento de sistemas interorga-
nizacionais, que darão suporte informacional aos portais cooperativos.

A opção pela aplicação do conceito de FCS deve-se à necessidade
de destacar o que seria, de fato, decisivo para o sucesso do planejamento
de sistemas interorganizacionais. Os FCS são fatores que, pela sua
natureza, podem comprometer todo o sucesso de um plano ou estratégia,
devendo ser considerados como críticos e merecer uma atenção especial
da administração.

Rockart (1979) afirma que os FCS são variáveis-chave
identificadas durante o processo de planejamento estratégico ou de
sistemas de informação, que irão assegurar um desempenho competi-
tivo para a organização ou sistema. Conforme Stollenwerk (2000), o
método dos FCS é utilizado no planejamento de Sistemas de Inteligência
Competitiva por sua importância no levantamento das necessidades de
informação estratégica.

Conexão com a Ciência
da Informação

A Ciência da Informação, ciência de caráter interdisciplinar, tem
por objeto o estudo das propriedades gerais da informação (natureza, gênese
e efeitos). Assim, em pesquisas que abordam o tema da informação, a
Ciência da Informação contribui por meio dos estudos das necessidades
informacionais, dos processos de interação, dos sistemas de informação e
do estudo do uso da informação.

A Ciência da Informação também contribui para o estudo dos siste-
mas interorganizacionais, a partir de estudos e técnicas para a aplicação
do ciclo informacional (ver Figura 1).
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Sobre a importância da Ciência da Informação, Vickery e Vickery
(1989) afirmam que ela está identificada com o estudo da comunicação
da informação na sociedade, o que pode significar efetiva contribuição
para a facilitação dos processos de transferência de informações e efetiva
contribuição na construção da cidadania. A participação de profissionais
da informação também é coerente com o princípio da multidisciplinaridade
que deve reger a construção de sistemas de informação, especialmente
no caso de sistemas interorganizacionais.

O estudo das motivações e dos FCS dos sistemas interorganizacio-
nais no setor público é importante, porque a existência de tais sistemas
facilitaria não somente o acesso dos cidadãos aos produtos e serviços
governamentais, mas também o entendimento sistêmico da ação do governo,
passando da visão de “arquipélago” (sítios como ilhas) para uma visão de
“continente” (sítios integrados de forma transparente para o usuário).

Segundo Moresi (2000), as motivações para o planejamento
de sistemas de informação podem ser classificadas de acordo com
sua natureza:

a) conceitual: o planejamento de sistemas de informação decorre
do exercício normal da atividade de gestão da organização;

b) prática: o planejamento de sistemas de informação decorre do
reconhecimento e da tentativa de resolução pela organização de problemas
de ordem prática no seu sistema de informação; e

c) estratégica: o planejamento de sistemas de informação decorre
da procura de oportunidades pela utilização do sistema de informação e
das tecnologias de informação associadas.

Os resultados esperados com o planejamento de sistemas de
informação contemplam o alinhamento do sistema de informação com
as necessidades da organização, a obtenção de vantagens competitivas
pela utilização de tecnologia da informação, o comprometimento da alta
direção da organização, a previsão das necessidades do sistema de

Figura 1: Ciclo informacional

Fonte: adaptado de Ponjuán Dante, 1998.
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informação e o estabelecimento de políticas e caminhos de desenvolvi-
mento para a tecnologia da informação, em um contexto de permanente
sintonia com o ambiente.

Em todo esse processo de monitoramento ambiental, as organi-
zações selecionam, organizam, armazenam, recuperam e distribuem
informação. Sobre as formas como as organizações utilizam a informação,
Choo (1996) define três finalidades básicas:

a) para fundamentar o processo decisório — nesse caso, a infor-
mação atua como um redutor da incerteza;

b) para interpretar o ambiente, reduzindo a equivocação; e
c) para criar conhecimento novo.
Assim, admite-se que fatores dos ambientes físico, econômico, social

e institucional, assim como os recursos humanos e tecnológicos, determinam
e influenciam os sistemas de informação. O processo de monitoramento
ambiental permite a identificação, entre esses fatores, daqueles conside-
rados críticos para o sucesso do planejamento, desenvolvimento e gerência
de sistemas de informação. Essa identificação pode ser feita com o auxílio
do conceito de FCS.

Rockart (1979), em reconhecido estudo sobre a definição de neces-
sidades informacionais para altos executivos, propôs uma nova metodologia,
que contemplava a utilização do conceito de FCS, como determinante
para que os sistemas de informações gerenciais atendessem aos objetivos
para os quais foram planejados.

Os FCS, segundo Rockart (1979), podem ser estudados de acordo
com o seu relacionamento com as áreas ou processos da organização —
a natureza hierárquica. Alguns FCS dizem respeito ao negócio da empresa,
ao ramo de atividade em que ela atua. Outros podem ser atribuídos de
forma geral aos vários componentes da organização, enquanto outros são
específicos de determinadas unidades organizacionais.

A partir das definições apresentadas de FCS, é reconhecida a
necessidade de identificá-los em número reduzido, alguns autores sugerem
não mais que uma dezena (Stollenwerk, 2000), a fim de evitar a dispersão
que poderia ocorrer com o registro de um número elevado de fatores.
Porém, uma vez identificado, um FCS pode ser desdobrado de forma a
contemplar os diferentes processos e áreas envolvidas, observadas as
relações de pertinência. A esta propriedade de desdobrar os FCS, dá-se o
nome de arborescência.

A dinamicidade admitida para o conjunto de fatores estratégicos iden-
tificados decorre dos impactos provocados pelas mudanças nos ambientes
interno e externo da organização. Tais mudanças devem ser monitoradas e
avaliadas, e podem acarretar alterações no conjunto de FCS, que podem
significar inclusão, exclusão ou alterações de importância.
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Sobre o assunto objeto deste trabalho — motivações e FCS para o
planejamento de sistemas interorganizacionais no setor público utilizando
o ambiente Internet — admite-se a existência de inúmeros aspectos que
devem ser considerados para projetos e sistemas do tipo em estudo. Assim,
a utilização do conceito de FCS, tal como destacado até aqui, permitirá
uma maior atenção àqueles aspectos considerados mais relevantes e
decisivos para o sucesso de iniciativas de sistemas interorganizacionais.

Este trabalho encontra apoio na Ciência da Informação, e também
contribui para essa área do conhecimento, por incorporar, apresentar e
propor análises relativas à Gestão da Informação, que, conforme documen-
tado neste trabalho, apóia-se cada vez mais em sistemas que envolvem
mais de uma organização em sua concepção, planejamento, desenvolvi-
mento, gerência e execução: os sistemas interorganizacionais.

Define-se Gestão da Informação como a aplicação de princípios
administrativos à aquisição, organização, controle, disseminação e uso da
informação para a operacionalização efetiva de organizações de todos os
tipos (Wilson, 1997). O principal objetivo da Gestão da Informação é iden-
tificar e potencializar recursos informacionais de uma organização ou
empresa, ensinando-a a aprender e adaptar-se às mudanças ambientais.

Sistemas, sistemas de informação
e Ciência da Informação

Bertanlanffy (1977), em sua obra sobre a Teoria Geral dos Sistemas,
define sistema como um complexo de elementos em interação, e a enge-
nharia de sistemas como o planejamento, traçado, evolução e construção
científicos de sistemas. Admitindo a crescente mecanização, o autor ainda
registra que, independentemente da opção, por considerar positiva a
expansão do conhecimento ou temerário o risco de controle social,
a informatização dos sistemas é um fato e por isso precisa ser estudada.

Apesar de freqüentemente identificada com a teoria de sistemas, a
cibernética é apenas uma parte da teoria geral, porque trata especifica-
mente da teoria dos mecanismos de controle na tecnologia e na natureza,
fundada nos conceitos de informação e retroação. Os sistemas cibernéticos
são um caso especial, embora importante, dos sistemas que apresentam
auto-regulação, em função de atuarem como sistemas abertos capazes de
alcançar um estado de organização “superior”, devido à aprendizagem,
isto é, à informação introduzida no sistema.

Se os conceitos de “sistema” propostos por Shimizu (1994), Bio
(1996) e Cornachione (1998) seguem a linha traçada por Bertanlanffy, o
estudo de sistemas de informação revela uma profusão de terminologia e
conceitos muitas vezes conflitantes entre si. Moresi (2000) apresenta as
principais razões para essa situação:
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a) o caráter marcadamente multidisciplinar dos sistemas de
informação;

b) o pouco tempo de maturação dos sistemas de informação como
ferramenta de gestão empresarial;

c) deformações e má aplicação intencional de terminologia e
conceitos, por razões comerciais ou de marketing; e

d) um elevado número de contribuições e comunicações esparsas,
sem configurarem escolas de pensamento.

Ein-Dor e Segev (1986), Saviani (1998) , Bio (1998) e Albertin (1999),
com pequenas variações, definem sistema de informação como um sistema
para a coleta, armazenamento, recuperação e processamento de informações,
que é usado (ou poderia sê-lo) para a tomada de decisão. Registre-se o
paralelo óbvio que se pode traçar com o ciclo informacional, objeto de aten-
ção da Ciência da Informação. Os autores ainda destacam que um sistema
de informação não é necessariamente automatizado, até porque sistemas
de informações já existiam muito antes da invenção do computador.

Para Buckingham (apud Moresi, 2000), um sistema de informação
é um sistema que reúne, guarda, processa e faculta informação relevante
para a organização, de modo que a informação esteja acessível e útil a
aqueles que dela necessitam, incluindo gestores, funcionários, clientes.
Assim, pode-se afirmar que é a utilidade da informação que indicará seu
valor, que dependerá do contexto em que a informação é utilizada. A utili-
dade da informação pode ser percebida, entre outros fatores, pela melhoria
da produtividade (eficiência); melhoria da qualidade na tomada de decisão;
aumento no desempenho das tarefas (eficácia); e aumento na curva de
aprendizagem organizacional.

Yourdon (1990) afirma que um sistema de informação pode existir
independentemente da presença de processamento eletrônico de dados, e
que é preciso estudar a Teoria Geral dos Sistemas para que os sistemas
de informação sejam construídos de forma a atender aos requisitos da
estabilidade e confiabilidade. Buscar a essência dos sistemas é o desafio
a ser vencido pelos profissionais envolvidos com o planejamento de sistemas
de informação.

Dessa forma, um sistema aberto pode tender “ativamente” para
um estado de organização superior, isto é, pode passar de um estado
inferior de ordem a um estado superior de ordem, devido às condições do
sistema e à internalização da informação. Bertanlanffy (1977) afirma que
esse “estado de organização superior” acontece devido à aprendizagem,
isto é, à informação introduzida no sistema.

Para Cruz (1998), tecnologia da informação é todo e qualquer dispo-
sitivo que tenha a capacidade de “tratar dados e/ou informação”, tanto de
forma sistemática quanto esporádica, quer essa capacidade esteja aplicada
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no produto ou no processo. Yourdon (1990) define tecnologia da infor-
mação como o conjunto de equipamentos e suportes lógicos (hardware e
software), que permitem executar tarefas como aquisição, transmissão,
armazenamento, recuperação e exposição de dados — nesta colocação
há uma clara analogia com o ciclo informacional. Já para Albertin (1999),
tecnologia de informação é tudo aquilo com o que podemos obter, arma-
zenar, tratar, comunicar e tornar disponível a informação.

Novamente, temos uma analogia direta com o ciclo informacional.
Pode-se afirmar que essa recorrência existe devido à clara identificação
do objeto de estudo da Ciência da Informação — a informação e o trabalho
com a informação — com os processos de gestão em uma organização,
que são apoiados por sistemas de informação. Assim, a Gestão da
Informação (aquisição, armazenamento, análise e uso) provê a estrutura
para o suporte ao crescimento e desenvolvimento de uma organização
inteligente e voltada para o aprendizado, que se adapta, responde e se
antecipa às exigências e novidades do ambiente.

Há, entretanto, cada vez mais, sistemas de informação que ultrapas-
sam as fronteiras de uma organização. São os sistemas interorganizacionais.

Sistemas interorganizacionais

Os sistemas distribuídos, ou Distributed Data Processing (DDP),
que tinham seu processamento descentralizado dentro da organização,
são os precursores dos sistemas interorganizacionais, que incorporaram
parte dos requisitos tecnológicos desenvolvidos para os sistemas distribuídos
(Claver; Garcia; Gonzaléz, 2001), conforme mostra a Figura 2.

Com relação a sistemas interorganizacionais, a maioria dos autores
pesquisados utiliza o termo para definir relações entre duas ou mais organi-
zações. Clarke (1992), porém, argumenta que sistemas que atendem a
mais de duas organizações deveriam ser classificados como “multi-
organizacionais”.

Para efeito deste estudo, entretanto, será utilizado o termo consa-
grado na literatura, “sistemas interorganizacionais”, para representar os
sistemas de informação que integram, total ou parcialmente, os processos
de negócio de duas ou mais organizações. Ainda para o propósito deste
trabalho, pode-se definir sistema de informação como o conjunto de dados,
procedimentos e canais de comunicação, que permite a estruturação da
informação, para o atendimento das necessidades dos processos decisórios
em vários níveis.

Sistemas interorganizacionais ainda se referem à infra-estrutura de
computadores e telecomunicações desenvolvida, operada e/ou utilizada
por duas ou mais empresas, com o propósito de trocar informações que
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apóiam processos de negócio (Li; Williams, 1999). As organizações podem
ser fornecedoras e clientes de uma mesma cadeia produtiva, parceiras
estratégicas e até mesmo competidoras.

Os sistemas interorganizacionais podem ser classificados sob
diversos aspectos. Claver, Garcia e Gonzaléz (2001) sugerem que os tipos
de padrões utilizados e o relacionamento entre as organizações podem ser
critérios válidos para classificação. Segundo o tipo de padrão utilizado, os
sistemas interorganizacionais podem ser classificados em dois grupos:

a) padrões abertos — adotados em sua operação, seja em escala
nacional ou internacional, como o padrão Edifact para sistemas de inter-
câmbio eletrônico de documentos (EDI); e

b) sistemas proprietários — que adotam padrões particulares,
desenvolvidos especificamente para determinado grupo de empresas ou
softwares.

Em função da crescente necessidade de intercâmbio, há resistência
cada vez maior entre as organizações quanto à adoção de sistemas
proprietários, e uma procura acentuada por padrões abertos, com aceitação
internacional, em busca de soluções que facilitem a integração entre orga-
nizações e sistemas.

Já a classificação com base no relacionamento entre as organi-
zações apresenta quatro possibilidades:

a) sistemas interorganizacionais para mercados complementares
— nesse caso, as organizações participantes não são competidoras entre
si, oferecem serviços e produtos complementares e utilizam a vantagem
proporcionada pelos sistemas interorganizacionais para atuar no mercado.
Como exemplo, pode-se citar a associação entre hotéis, locadoras e cartões

Sistemas
Interorganizacionais

(Interorganization Systems
— IOS)

Sistemas distribuídos
(DDP)

+
escopo externo
(external scope)

+
questões legais

(legal problems)
+

controle
(control problems)

Fonte: adaptado de Claver; Garcia; Gonzaléz, 2001.

Figura 2: De sistemas distribuídos para
sistemas interorganizacionais
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de crédito, que compartilham informações sobre clientes comuns, com
aumento nas possibilidades de negócio e redução de custos;

b) sistemas interorganizacionais intra-setoriais — as organizações
participantes são competidoras entre si, mas há vantagens na associação
em função da racionalização de custos a partir da utilização de uma infra-
estrutura compartilhada de tecnologia da informação. Centrais de infor-
mações sobre créditos e os caixas automáticos utilizados por clientes de
diversos bancos são exemplos nessa categoria;

c) sistemas interorganizacionais que conectam clientes e forne-
cedores — são os casos mais freqüentes, e são desenvolvidos entre
organizações que integram uma mesma cadeia de valor em uma indústria
ou ramo da indústria; e

d) sistemas interorganizacionais direcionados pelos fornecedores
de tecnologia da informação — uma empresa de tecnologia pode criar um
novo produto e prover o arcabouço tecnológico para que seus clientes
possam desenvolver seus negócios na nova plataforma.

Dependendo do tipo de informação que é compartilhado, Claver, Garcia
e Gonzaléz (2001) destacam que é possível classificar os sistemas
interorganizacionais em primários e avançados. Primários seriam os sistemas
menos sofisticados, que apenas habilitam a troca de informações básicas
entre os participantes. Já em sistemas avançados, os participantes estão
habilitados não apenas a compartilhar informações, como também a alterar
dados de outras organizações. Nesse tipo de sistema, há também a possibi-
lidade de sugerir alterações no processo produtivo de um parceiro, em função
de necessidades operacionais ou de mudança de estratégia de negócios.

A questão sobre a compulsoriedade na integração a sistemas
interorganizacionais pode levar a uma outra forma de classificação:
sistemas interorganizacionais de adesão compulsória e sistemas
interorganizacionais de adesão voluntária.

Claver, Garcia e Gonzaléz (2001) definem que sistemas interorga-
nizacionais de adesão compulsória são aqueles em que a existência do
sistema funciona como uma barreira à entrada de novos competidores,
indicando que, para fazer parte daquele mercado, a adesão ao sistema
interorganizacional existente não é uma opção para a organização. Em
contrapartida, no caso dos sistemas interorganizacionais de adesão volun-
tária, não há restrição à participação no mercado pelo fato de não fazer
parte do sistema existente.

A partir de estudo sobre as fontes de informação externa, Choo
(1995) apresenta o conceito de “cadeia alimentar informacional”, que se
refere ao fato de que as várias fontes “alimentam-se” umas das outras,
formando diversas cadeias alimentares inter-relacionadas, até chegar ao
consumidor final da informação.



RSP

124

De forma geral, então, sistemas interorganizacionais requerem não
apenas o desenvolvimento de infra-estrutura de tecnologia apropriada, mas
também o reconhecimento do papel das empresas na cadeia produtiva e
aspectos como estrutura e valores.

Sistemas interorganizacionais são algumas vezes denominados redes
entre empresas (inter-firm networks) ou sistemas de informação entre
empresas (inter-firm information systems). Segundo Li e Williams (1999),
os sistemas interorganizacionais podem ser divididos em três categorias:

a) utilização de tecnologia proprietária por grupos fechados; e
b) utilização de tecnologia aberta por grupos fechados; e
c) utilização de sistemas abertos baseados em mídias abertas como

a Internet.
Os sistemas interorganizacionais do primeiro grupo apresentam

como característica a existência de uma interface proprietária para um
grupo de empresas. Caso alguma outra organização venha a fazer parte
do grupo, terá que investir na tecnologia (hardware e software) espe-
cífica que está sendo utilizada pelo grupo. A utilização de sistemas
interorganizacionais dessa categoria pode estar vinculada à proteção do
mercado, à falta de padrões quando o sistema foi desenvolvido ou a
necessidades de segurança não providas por sistemas abertos.

A segunda categoria de sistemas interorganizacionais é a mais
difundida e contempla os sistemas desenvolvidos em padrões e protocolos
abertos. Assim como os sistemas interorganizacionais da primeira cate-
goria, nesse caso também os componentes do grupo são previamente
conhecidos, configurando o que Li e Williams (1999) chamam de electronic
alliance (aliança eletrônica).

A terceira categoria tornou-se possível com a Internet, devido à
possibilidade de conexões entre um número não predeterminado de
parceiros: é o electronic market (mercado eletrônico). Nesse novo
ambiente, há possibilidades reduzidas de bloquear mercados a novos
competidores, e é praticamente impossível impedir um cliente de ter acesso
a novos fornecedores.

Para Crook e Kumar (1998), os IOS são sistemas de informação
desenvolvidos e utilizados por duas ou mais organizações que trabalham
em rede. Esses sistemas de informação compartilhados, nos quais a
informação é coletada, processada e distribuída, não apenas para uma,
mas para várias organizações, são apoiados em intensa utilização de
tecnologia da informação, e devem assegurar eqüidade da cooperação e
nos resultados, em um relacionamento do tipo winner-to-winner — algo
como “ganha-ganha” (Claver; Garcia; Gonzaléz, 2001).

Ainda sobre a cooperação para o desenvolvimento e gerência de
sistemas de informação, há um campo de pesquisa denominado Computer
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Supported Cooperative Work (CSCW), ou “trabalho cooperativo apoiado
por computador”, também chamado groupware, que trata das necessidades
tecnológicas para o desenvolvimento de trabalhos em grupo. As ferra-
mentas de groupware devem permitir que pessoas distribuídas geografi-
camente possam se comunicar e compartilhar informações.

Um outro autor (Ciborra, 1993) considera que o conceito de
groupware inclui dois elementos distintos: o group, de caráter socioorga-
nizacional, que é uma forma de trabalho coletivo, envolvendo colaboração
e compartilhamento, e o ware, representando o artefato ou ferramenta.
O groupware conecta, então, dois mundos: um humano e um artificial,
e pode se constituir em um importante instrumento de aprendizado e
transformação, muito mais que apenas uma eficiente ferramenta de
coordenação.

Nesse sentido, Drucker, já em 1971, afirmava que o teste de uma
adequada utilização de tecnologia da informação será quanto do tempo de
trabalho será liberado para que os executivos e demais profissionais possam
fazer relações diretas e pessoais, libertando o ser humano da preocupação
com a informação e lhe permitindo trabalhar com a comunicação. Assim,
nesse novo ambiente, longe de serem afastadas as interações pessoais,
estas são incrementadas pelo trabalho em grupo com auxílio da rede
(Internetworking).

Cresce, então, a necessidade de definição e implementação de
sistemas de informação que integrem processos e informações de várias
organizações. Em especial no setor público, admite-se que as tecnologias
hoje existentes podem facilitar a interação do governo com a sociedade,
como veremos a seguir.

Presença governamental
na Internet

No Brasil, o programa Sociedade da Informação apresenta, como
um dos objetivos setoriais, o desenvolvimento de sistemas para integrar
e ampliar ações de governo em benefício da cidadania no novo paradigma
da sociedade da informação. Os conteúdos ofertados pelos governos
(federal, estadual e municipal) devem, progressivamente, facilitar o exercí-
cio da cidadania. Nesse sentido, Beniger (1986) afirma que o controle
de qualquer sistema está relacionado com o processamento distribuído e
acesso generalizado.

Além da redução de custos por transação, outros custos são alvo das
atenções do governo. Segundo a Agência Nacional de Telecomunicações
(Anatel), a multiplicidade de redes de telecomunicações mantidas pelos
diversos órgãos de governo, distribuídos nas diferentes esferas dos Poderes
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Executivo, Legislativo e Judiciário, geram custos que poderiam ser
reduzidos se houvesse uma maior integração entre as redes.

Para além dos custos financeiros, há a questão da racionalização e
integração das ações de governo, que gera custos e desperdícios difíceis
de mensurar. Seria preciso utilizar de forma mais eficiente e de modo
exemplar a infra-estrutura de telecomunicações, essencial para que o
governo desenvolva suas atividades finalísticas.

O desempenho da burocracia estatal deve ser melhorado pela
otimização dos processos e diversificação dos meios para prestação de
serviços. Essa melhoria não pode acontecer sem modernas tecnologias
de criar, gravar, armazenar e processar informações (Beniger, 1986), ou
seja, sem que o ciclo informacional esteja no centro das atenções em
processo de desenvolvimento da oferta de serviços e informações à socie-
dade, praticando, de fato, o que foi definido como Gestão da Informação
(Wilson, 1997).

Em 2000, Silveira desenvolveu um guia sobre a presença do governo
brasileiro na Internet, com concentração no Poder Executivo Federal.
A partir dos levantamentos feitos para a elaboração do guia, e de contatos
realizados com órgãos de coordenação superior, foi constatada uma
aparente falta de controle sobre os sítios governamentais e as informa-
ções e serviços ofertados.

Mesmo não sendo exaustivo, o guia buscou representar todas as
áreas de atuação do Poder Executivo Federal do governo brasileiro. Assim,
foi elaborada uma lista de grandes assuntos (áreas de atuação do governo
— agricultura, saúde, ciência e tecnologia etc.) e realizada uma pesquisa
para localizar sítios representativos daqueles segmentos de ação governa-
mental. Mesmo sem ser exaustivo, o guia representa interessante
documento sobre a presença do governo brasileiro na Internet, e poderia
ser útil como auxílio àqueles que precisam conhecer melhor o que neste
trabalho foi denominado de “arquipélago” formado pelas ilhas (sítios) de
organizações públicas.

O próprio governo federal, reconhecendo a necessidade de
maximizar a presença governamental na Internet, vem intensificando os
esforços para organizar e disciplinar a questão. As possibilidades de utili-
zação da Internet para ampliar a interação do governo com a sociedade e
para combater a exclusão tecnológica, com a universalização do acesso
aos serviços e informações governamentais, são objeto de estudos e
pesquisas. Assim, a despeito das desigualdades de renda e de acesso à
tecnologia, e das dificuldades orçamentárias, o governo pretende ampliar
a oferta de informações e serviços públicos pela Internet.

No caso do Brasil, segundo documento apresentado no seminário
Using knowledge for development: Brazil — India — China Forum,
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realizado em Londres, de 19 a 25 de março de 2001, no início de 2001, o
governo já contava com 629 serviços e 3.500 tipos de informação com
possibilidade de acesso pela Internet. Já o Grupo de Trabalho “Novas
Formas Eletrônicas de Interação” (2001) registra, como diagnóstico inicial,
a existência de redes isoladas, a falta de padronização nos serviços e a
falta de comunicação e permuta de dados entre sistemas de órgãos
governamentais.

Essas iniciativas demonstram que o governo brasileiro está cons-
ciente de sua responsabilidade na atuação para incrementar a presença
governamental na Internet, em um ambiente seguro, e, ao mesmo tempo,
aumentar as oportunidades de acesso às modernas tecnologias. Ainda
assim, percebe-se uma visão fragmentada da ação governamental, em
função da ausência ou pouca evidência de atuação baseada em sistemas
interorganizacionais.

Aspectos como cooperação, convergência e integração das redes
e dos sistemas de informação do governo devem ser considerados para
permitir uma utilização racional dos recursos que a sociedade repassa sob
a forma de impostos e taxas. Além disso, é importante registrar os ganhos
potenciais que a integração pode trazer na forma de economia de escala
na aquisição de produtos e serviços de tecnologia.

Sobre a questão orçamentária, a preocupação do governo é medir,
física e financeiramente, o esforço dedicado ao incremento do acesso dos
cidadãos às informações e serviços públicos. É a tentativa de mensuração
do impacto dos custos da sociedade da informação nas contas públicas.
Com relação ao assunto, Suaiden (2001) registra a preocupação de que os
orçamentos consignados não refletem um crescimento do acesso à infor-
mação, embora seja clara a preocupação com questões tecnológicas e de
infra-estrutura de comunicação.

Apesar da preocupação registrada com os aspectos externo e
econômico da questão, os documentos do programa Sociedade da
Informação reconhecem que o fundamento da ação governamental deve
ser o cidadão brasileiro e seu direito à informação. Segundo Jardim (1999),
o direito à informação situa-se como um direito civil, político e social.

O exercício de tal direito, entretanto, está condicionado às possi-
bilidades de efetivo acesso e à capacidade de entendimento da informação,
e são justamente esses condicionantes que o programa Sociedade da
Informação pretende atender. É, para o Estado brasileiro, o momento de
tomar decisões e implementá-las. Propiciar informação e educação a todos
os cidadãos, entretanto, não significa tornar o Estado onipresente e
determinador do destino das pessoas. Longe de mediar as relações entre
os homens ou de guiá-los, cabe ao Estado prover, ou permitir que outros o
façam, o acesso à informação.
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Miranda (1977) afirma que a geração de conhecimento acontece
pelos canais do sistema educativo, por meio da transmissão da infor-
mação. Esses canais poderão ser incrementados a partir da própria infra-
estrutura em construção, como pretende o programa Sociedade da
Informação. A educação será transformada, passando de uma expe-
riência passiva e individual para um novo processo, interativo e coletivo
(Sullivan-Trainor, 1995).

A educação, de fato, deve ter como tarefa a capacitação dos homens
pela combinação de cidadania com liberdade na criatividade individual
(Russell, 1979). Miranda (1977) afirma que a capacidade dos cidadãos de
julgar e participar do governo também está relacionada com a quantidade
e qualidade da informação à qual eles têm acesso. Mas a informação não
precisa apenas ser acessada ou ter sua circulação facilitada, é preciso
que ela seja percebida e entendida, e essa capacidade somente pode ser
desenvolvida com processos educacionais adequados.

A participação do profissional de Ciência da Informação no processo
de oferta de produtos e serviços mostra-se com uma crescente impor-
tância (Rosenfeld; Morville, 1998). Os cyberians (termo usado por
Rosenfeld e Morville para a nova geração de librarians) entendem que o
novo terreno da Internet é uma nova fronteira, depois de muito tempo
provendo acesso à informação impressa armazenada em bibliotecas
tradicionais. Esse conhecimento acumulado, devidamente atualizado em
termos tecnológicos, pode ser usado para resolver problemas de informação
em inúmeros contextos (Barbosa, 1998).

Em suma, o desafio a ser vencido é manter a simplicidade e, ao
mesmo tempo, a funcionalidade, tendo sempre em vista que o interesse
central é o atendimento das necessidades do cidadão, e não a promoção
da organização. É contribuir para a ampliação da participação nos processos
decisórios do governo, para a compreensão dos processos econômicos,
sociais e políticos, e seus conflitos inerentes nos níveis nacional e interna-
cional (Somavia, 1980). Nesse processo de construção de sistemas de
informação, pode-se afirmar que o ambiente informacional atual já
contempla as expectativas traçadas em 1974 por Servan-Schreiber quanto
ao acesso à informação:

a) qualquer que seja o lugar em que a informação é produzida;
b) no próprio momento em que a informação é produzida (e, conse-

qüentemente, influenciando os próprios acontecimentos);
c) onde quer que se encontre o consumidor da informação;
d) qualquer que seja o momento em que se precisar da informação; e
e) qualquer que seja o tema desejado.
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Estudo de caso: organizações públicas
e sistemas interorganizacionais

Motivações e FCS

A decisão de implementar sistemas interorganizacionais, na esfera
pública ou em qualquer tipo de organização, significa uma quebra de
paradigma. Partindo do conceito discutido por Kuhn (1982), paradeigma
(original grego) é uma forma de entender a realidade, uma forma de pensar,
um modelo. Assim, afastar-se da forma tradicional de gerenciamento de
sistemas e se dispor a entender os benefícios (e riscos) do modelo
colaborativo, implica aceitar um novo paradigma, um novo modelo, com
outros limites e novas regras.

A resistência às mudanças, ainda segundo Kuhn, tem o papel de
assegurar que o paradigma anterior não será facilmente abandonado, e a
crise decorrente dos conflitos tem por significado exatamente o fato de
indicar que é chegada a ocasião para renovar profundamente os instru-
mentos e os conhecimentos existentes (as diferenças entre paradigmas
sucessivos são ao mesmo tempo necessárias e irreconciliáveis). Ademais,
a transição para um novo paradigma não é uma rearticulação do velho
paradigma: é preciso modificar concepções, métodos e objetivos.

Assim, a migração para ambientes colaborativos, com a prevalência
de sistemas interorganizacionais, é uma mudança de paradigma, e como
tal deve ser encarada pelas organizações com políticas e estratégias ade-
quadas ao novo ambiente, a partir de motivações claramente identificadas
e com respaldo institucional, além de dedicar especial atenção para os
FCS, que poderão definir os resultados na nova empreitada.

As motivações para o envolvimento de uma organização no planeja-
mento de sistemas interorganizacionais podem ser resumidas em cinco
grupos principais:

a) compartilhamento de informações;
b) aumento de produtividade;
c) redução de custos;
d) determinação superior, legal ou normativa; e
e) incremento do relacionamento com os clientes/usuários.
As maiores preocupações das organizações com relação a sistemas

interorganizacionais, identificadas como FCS, são:
a) custo de desenvolvimento e manutenção;
b) segurança;
c) habilidade e/ou capacidade de cooperação com outras organizações;
d) efeitos na organização administrativa interna; e
e) apoio da alta gerência.
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Pressupostos

Para efeito da pesquisa, admite-se que as motivações e os FCS que
devem ser considerados no processo de planejamento de sistemas
interorganizacionais no setor público para o ambiente Internet
correspondem àqueles identificados no item anterior. Quanto à classifi-
cação a ser atribuída pelas organizações pesquisadas, são considerados
os pressupostos expostos a seguir.

Para efeito de levantamento junto às organizações públicas selecio-
nadas, partiu-se do pressuposto geral que todas as organizações
pesquisadas registram participação em sistemas interorganizacionais ou
manifestam intenção de participar deles, seja por iniciativa própria ou por
determinação superior, legal ou normativa.

Quanto aos pressupostos específicos, foram levantandos os
seguintes:

a) a principal motivação para a participação em sistemas interorga-
nizacionais é o incremento do relacionamento com os clientes/usuários,
levando em conta o novo modelo de gestão preconizado pelo governo
federal, que coloca o usuário/cidadão como centro das atenções das orga-
nizações públicas;

b) a importância atribuída às motivações “compartilhamento de infor-
mações” e “aumento de produtividade” é superior àquela atribuída à
motivação “redução de custos”, refletindo a consciência das organizações
pesquisadas de que não devem se envolver com sistemas interorga-
nizacionais apenas por uma questão de redução de custos, e sim em função
da expectativa de melhoria dos processos e dos resultados;

c) o principal FCS para o planejamento de sistemas interorganiza-
cionais é a segurança, tendo em vista a preocupação que as organizações
têm com o sigilo e a preservação dos dados sob suas responsabilidades,
inclusive por determinação legal; e

d) a importância atribuída aos FCS “habilidade e/ou capacidade de
cooperação com outras organizações” e “custo de desenvolvimento e
manutenção” é superior àquela atribuída ao fator crítico “efeitos na reorga-
nização administrativa interna”, o que indica que a implantação de
mudanças administrativas eventualmente necessárias a partir da utilização
de sistemas interorganizacionais não traz dificuldades maiores que a falta
de articulação ou de recursos para o projeto.

Metodologia

Para coletar os dados e comprovar os pressupostos, optou-se pela
aplicação de entrevistas dirigidas junto a órgãos públicos com área de
atuação relacionada com temas de interesse do Banco Central e vinculação
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hierárquica ao Ministério da Fazenda, em função do relacionamento
institucional do autor da pesquisa com o Banco Central do Brasil, vinculado
àquela pasta.

Foram selecionados 14 órgãos, dos quais 12 (86%) responderam às
questões sobre a participação e a percepção das organizações em relação
a sistemas interorganizacionais. Cumprindo o que estava disposto quando
da coleta dos dados, as respostas foram agrupadas, de forma a tratar os
dados sempre em bloco.

A primeira questão dirigida aos órgãos pesquisados indagou sobre
qual o envolvimento da organização em relação aos sistemas interorgani-
zacionais. Foram estes os resultados:

Qual o envolvimento da organização com os       Quantidade
sistemas interorganizacionais?      de respostas
Atenção: as opções (a) e (b) não são excludentes

a) É patrocinadora de um ou mais sistemas ou projetos de     3
sistemas (responsável pelo desenvolvimento ou pela (25%)
iniciativa de desenvolvimento)

b) É participante de um ou mais sistemas ou projetos de sistemas    10
(integra o conjunto de organizações participantes de um (83%)
sistema desenvolvido ou patrocinado por outra organização)

c) Não é patrocinadora ou participante de sistemas ou projetos     2
de sistemas, mas há planos de participar de projetos de sistemas (17%)
interorganizacionais ou de participar de sistemas já existentes

d) Não é patrocinadora ou participante de sistemas ou projetos      0
de sistemas, e não há planos de participar de projetos de sistemas  (0%)
interorganizacionais ou de participar de sistemas já existentes

Para efeito de verificação junto aos órgãos públicos selecionados, e
por razões de clareza e concisão, as motivações para o envolvimento de
uma organização no planejamento de sistemas interorganizacionais foram
sintetizadas em cinco grupos principais. Nesse item, foram apurados os
seguintes resultados:

Classifique, da menos importante (1) à mais importante (5), as Somatório
motivações para o envolvimento, ou potencial envolvimento, das
da sua organização em sistemas interorganizacionais respostas
a) Compartilhamento de informações       46 (25,6%)
b) Aumento de produtividade       35 (19,4%)
c) Redução de custos                    24 (13,3%)
d) Determinação superior, legal ou normativa       38 (21,1%)

e) Incremento do relacionamento com os clientes/usuários       37 (20,6%)



RSP

132

Foram classificados, também, os FCS identificados com maior
recorrência de referências na literatura. O resultado foi o seguinte:

Classifique, do menos importante (1) ao mais importante (5), os Somatório
FCS para o planejamento de sistemas interorganizacionais, sob das
o ponto de vista de sua organização respostas

a) Custos de desenvolvimento e manutenção       39 (21,7%)

b) Segurança       52 (28,9%)

c) Habilidade e/ou capacidade de cooperação com       41 (22,8%)
    outras organizações

d) Efeitos na organização administrativa interna       22 (12,2%)

e) Apoio da alta gerência       26 (14,4%)

Resultados

De forma geral, as respostas à primeira indagação sobre o
envolvimento da organização em relação aos sistemas interorganizacionais
revelam a percepção, por parte das organizações pesquisadas, da presença
desses sistemas em suas atividades. Nenhuma das organizações
pesquisadas se declarou, ao mesmo tempo, não-patrocinadora, não-partici-
pante e sem planos de participar de sistemas interorganizacionais.

Assim, o pressuposto geral de que “todas as organizações
pesquisadas registram participação em sistemas interorganizacionais ou
manifestam intenção de participar deles” foi confirmado. Das organiza-
ções consultadas, 100% declararam participar ou ter intenções de parti-
cipar de sistemas interorganizacionais.

Das organizações que responderam à pesquisa, 17% declararam
que, apesar de não serem patrocinadoras ou participantes de sistemas ou
projeto de sistemas interorganizacionais, têm planos de participar de projetos
ou de sistemas já existentes. A expressão da decisão de participar de
sistemas interorganizacionais pode indicar a consciência da inexorabilidade
da presença crescente desses sistemas na rotina das organizações.

Das organizações consultadas, 83% declararam que são participantes
de sistemas interorganizacionais, ainda que não tenham sido por elas
patrocinados. Considerando a complexidade e os impactos dos sistemas
interorganizacionais, pode-se afirmar que as organizações têm consciên-
cia da existência desses sistemas. Essa consciência pode significar um
espaço para uma discussão mais elaborada a respeito dos efeitos, benefícios
e preocupações relacionados com os sistemas interorganizacionais, a ser
desenvolvida em estudos posteriores.

Há, ainda, a prevalência de sistemas interorganizacionais com
gerência centralizada. Apenas três, das 12 organizações pesquisadas,
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declararam-se patrocinadoras de sistemas, ao mesmo tempo em que se
declararam também participantes. Essa concentração na gestão dos siste-
mas pode indicar que os sistemas interorganizacionais, ora em uso, têm
um “interessado principal”, que seria o maior interessado na execução
regular e satisfatória do sistema.

Sobre motivações e FCS, a partir dos dados coletados, foram
calculados — para cada item — o desvio-padrão, como medida de
dispersão dos dados em relação à média; à moda, como medida
de ocorrência mais freqüente; e à freqüência, como medida de repetição
de valores. Para efeito de análise, veja a tabela a seguir.

A motivação que foi considerada a mais importante foi “comparti-
lhamento de informações”, com 25,6% do total de pontos, cinco pontos
porcentuais acima da segunda motivação melhor classificada. O fato de
ter apresentado também o segundo menor desvio-padrão indica que houve
uma certa convergência de opiniões sobre a maior importância do
“compartilhamento de informações” como motivação para o envolvimento
das organizações com sistemas interorganizacionais. Essa possibilidade
foi tratada por Drucker (1971), Hill e Ferguson (1989), Li e Williams (1999),
Maloff (1996) e Zwass (2001).

Ainda que o governo venha desenvolvendo esforços para mudar a
cultura da administração pública de um modelo burocrático (mais voltado
para a própria estrutura do Estado) para um modelo gerencial (mais voltado
para o cliente, para o cidadão), a importância dada ao “compartilhamento
de informações”, em detrimento da importância atribuída à motivação
“incremento do relacionamento com os clientes/usuários”, pode indicar
uma maior atenção aos processos internos.

Com esse resultado, o pressuposto de que “a principal motivação
para a participação em sistemas interorganizacionais é o incremento do
relacionamento com os clientes/usuários, levando em conta o novo modelo
de gestão preconizado pelo governo federal, que coloca o usuário/cidadão
como centro das atenções das organizações públicas” não foi confirmado.

De qualquer forma, há a percepção, por parte das organizações, da
importância dos sistemas interorganizacionais para racionalizar os processos
de geração, seleção, representação, armazenamento, recuperação, distri-
buição e uso da informação, expressa na manifestação do “comparti-
lhamento da informação” como motivação maior para a participação em
sistemas interorganizacionais.

A motivação, à qual foi atribuída a menor importância, foi “redução
de custos”, com 13,3% do total, mais de seis pontos porcentuais a menos
que o quarto lugar. Foi também o item que recebeu o menor desvio-padrão
do grupo, o que pode indicar uma certa concordância entre as organizações.
De fato, a moda para este item foi o valor “1” (menor importância), com a
maior freqüência da moda do grupo — cinco em 12 respostas.
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Assim, o pressuposto “a importância atribuída às motivações
‘compartilhamento de informações’ e ‘aumento de produtividade’ é superior
àquela atribuída à motivação ‘redução de custos’, refletindo a consciência
das organizações pesquisadas de que não devem se envolver com
sistemas interorganizacionais apenas por uma questão de redução de custos,
e sim em função da expectativa de melhoria dos processos e dos resultados”
foi confirmado.

Uma menor atribuição de importância aos custos, em termos
relativos às outras opções, pode indicar que, mesmo em época de restrições
orçamentárias, as organizações entendem que o envolvimento com sistemas
interorganizacionais não deve ser induzido por questões de custos, e sim
devido às possibilidades que o novo ambiente colaborativo pode repre-
sentar. Sobre custos, diversos autores registraram considerações, entre
eles Bowonder (apud Moresi, 2000), Bryonjolfsson (2001), Claver, Garcia
e Gonzaléz (2001) e Davenport (1994).

O segundo lugar para a motivação “determinação superior, legal ou
normativa”, com 21,1% do total, pode denotar a influência da questão
burocrática e formal que delimita os espaços de atuação das organizações
públicas. É necessário registrar, porém, que as organizações pesquisadas
atuam na área do Ministério da Fazenda, que é fortemente regulamentada,
sendo que alguns sistemas têm amparo legal para sua execução. A moti-
vação com base em determinação externa foi especialmente tratada em
Crook e Kumar (1998).

A motivação “incremento do relacionamento com os clientes/usuá-
rios” ficou em terceiro lugar, com 20,6% do total, a apenas 0,5% do segundo
colocado. A importância atribuída a essa motivação pode ser considerada
como uma tomada de consciência, por parte das organizações, da necessi-
dade de atender melhor o cliente/usuário/cidadão.

Foi o item, entretanto, que apresentou mais diversidade de opiniões,
representado pelo maior desvio-padrão do grupo e pela menor freqüência
da moda, o que pode significar que as organizações têm diferentes percepções
da importância do relacionamento com os clientes, de acordo com suas
funções e estruturas. Também nesse ponto poderiam ser desenvolvidos
estudos posteriores, talvez agrupando as organizações por perfil de relaciona-
mento com o público. A motivação com base no cliente foi enfatizada em
especial por Fleming (1998), Guimarães (2001) e Jardim (1999).

O “aumento de produtividade” esperado com o envolvimento da
organização em sistemas interorganizacionais ficou em quarto lugar, com
19,4%. O fato de que o “aumento de produtividade” apresenta mais de seis
pontos percentuais na frente da motivação “redução de custos” pode signi-
ficar que as organizações entendem que o aumento de produtividade contribui
mais para o sucesso da organização que a busca da redução de custos.
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Sobre isso pode-se questionar também o grau de consciência das
organizações quanto ao fato de que sistemas interorganizacionais podem
não gerar redução de custos, podendo mesmo implicar maiores gastos em
decorrência dos recursos e tecnologias a serem empregados, e, dessa
forma, a opção pelo ambiente colaborativo somente se justifica como um
apelo à melhor performance das organizações. A busca de aumento de
produtividade como motivação para a cooperação foi tratada em especial
por Andrews (1983), Cunha (1999), Drucker (1963), Tarapanoff (1994)
e Vancil (1983).

Quanto aos FCS, a primeira colocação em importância ficou com o
fator “segurança”, com 28,9% do total, mais de sete pontos porcentuais
acima do segundo colocado. O fato de também ter apresentado o menor
desvio-padrão do grupo, e o único abaixo de um (0,78), uma moda de valor
“5”, apoiada em uma freqüência alta (50% do total de respostas), indica
uma clara compreensão, por parte das organizações, da importância que
deve ser atribuída ao aspecto “segurança” em um sistema interorganizacional.

Com os resultados, o pressuposto “o principal FCS para o planeja-
mento de sistemas interorganizacionais é a segurança, tendo em vista a
preocupação que as organizações têm com o sigilo e a preservação dos
dados sob suas responsabilidades, inclusive por determinação legal” foi
confirmado. Destaque-se que, especificamente no caso das organizações
pesquisadas, há exigências legais e regulamentares sobre o sigilo das
informações, que comprometem os gestores em relação à guarda e proteção
dos dados. Sobre segurança, diversos autores destacaram sua importância,
entre eles Clarke (1992), D´Andréa (2001), Davis e Davidson (1993)
e Martini (2000).

O reconhecimento de que a participação em sistemas interorga-
nizacionais requer “habilidade e/ou capacidade de cooperação com outras
organizações” fez que esse fator ficasse em segundo lugar, com 22,8% do
total. De fato, o processo de construção e de gestão de sistemas que
envolvem várias organizações requer uma disposição para o aprendizado
contínuo, para a negociação e para o trabalho em grupo. Reconhecendo a
importância desse fator, as organizações dão um importante passo para o
sucesso de suas participações em sistemas interorganizacionais, como
destacado por Ciborra (1993), Drucker (1971, 1996), Gates (1999), Pouloudi
e Reed (1998) e Preiss, Goldman e Nagel (1998).

Se a questão de “redução de custos” ficou em último lugar como
motivação para o envolvimento das organizações em sistemas interor-
ganizacionais, o FCS “custo de desenvolvimento e manutenção” representa
uma preocupação maior para as organizações pesquisadas, ficando em
terceiro lugar, com 21,7% do total, apenas 1,2% abaixo do segundo
colocado. As restrições à gestão orçamentária e financeira das organi-
zações públicas, que exigem procedimentos específicos para aquisição de
produtos e serviços, bem como para assinatura de contratos, podem levar
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as organizações a refletirem, com bastante propriedade, sobre os encargos
decorrentes da participação em sistemas interorganizacionais.

Os resultados confirmaram o pressuposto de que “a importância
atribuída aos FCS ‘habilidade e/ou capacidade de cooperação com outras
organizações’ e ‘custo de desenvolvimento e manutenção’ é superior àquela
atribuída ao fator crítico ‘efeitos na reorganização administrativa interna’,
o que indica que a implantação de mudanças administrativas eventual-
mente necessárias a partir da utilização de sistemas interorganizacionais
não traz dificuldades maiores que a falta de articulação ou de recursos
para o projeto”.

O “apoio da alta gerência” foi considerado pelas organizações
pesquisadas o quarto fator em ordem de importância, com 14,4% do total,
mais de sete pontos porcentuais abaixo do terceiro lugar. Por envolver
interesses e recursos de diferentes organizações, e também pelos impactos
nos processos internos que um sistema interorganizacional pode acarretar,
o apoio da alta gerência é fundamental. A posição relativa desse fator na
pesquisa, ora sob análise, poderia ser explicada pelo fato de que os comandos
das organizações já se envolvem necessariamente e decisivamente no
projeto de sistemas interorganizacionais, tendo sido atribuída importância
relativa maior aos outros fatores (segurança, habilidades e custo). Entre
outros autores, Rosenfeld e Morville (1998) destacaram a importância
desse fator no desenvolvimento de sistemas interorganizacionais.

Finalmente, os “efeitos na organização administrativa interna”
decorrentes da participação em sistemas interorganizacionais ficaram com
a última posição em importância: 12,2% do total. Porém, o fato de ter
registrado o maior desvio-padrão do grupo, bastante superior aos demais,
e uma moda de valor “1”, com a maior freqüência de moda do grupo (oito
ocorrências em 12 resultados) indica que esses efeitos são avaliados por
algumas organizações de forma bastante diferente de outras, talvez em
função de suas características e cultura organizacional, e certamente por
conta dos impactos de reestruturação causados pela opção por sistemas
interorganizacionais. A necessidade de implementar mudanças na organi-
zação em decorrência da adoção de um ambiente informacional colaborativo
foi objeto de estudo por parte de Adernes (2001), Chavetando (1998),
Cruz (1998) e Grabowski e Roberts (2001), entre outros.

O único pressuposto não confirmado diz respeito ao incremento do
relacionamento com o cliente/usuário como motivação preponderante na
decisão de participar de sistemas interorganizacionais. A não-confirmação
desse pressuposto poderia indicar que as organizações pesquisadas desen-
volvem a maior parte de seus processos internamente, sendo seus resultados
aferidos não a partir de avaliação externa, mas do cumprimento regular
de suas obrigações.

Entretanto, o desvio-padrão para a motivação em pauta foi o mais
alto do grupo, e apesar de a moda ter sido o valor “1” (menor importância),
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sua freqüência foi a mais baixa do grupo. Estes indicadores permitem
afirmar que não houve convergência de opiniões sobre a questão, o que
denota o fato de que as organizações percebem a importância do incre-
mento do relacionamento com os clientes/usuários de forma diversificada.

Em resumo, a análise dos dados indica que as organizações têm a
percepção da presença e da importância dos sistemas interorganizacionais
em suas atividades. As motivações parecem estar mais ligadas a aspectos
de melhoria da performance organizacional (compartilhamento e relação
com o cliente), que a aspectos meramente relacionados com a redução de
custos. Há uma clara percepção da necessidade de implementar requi-
sitos de segurança como FCS para o desenvolvimento e gerência de siste-
mas interorganizacionais, sendo menos relevantes aspectos ligados à
estrutura interna das organizações.

O fato de as freqüências de moda dos FCS terem sido, no conjunto,
mais altas que as freqüências de moda das motivações, de forma inversa
aos desvios-padrão, pode indicar que há menor influência das caracterís-
ticas de cada organização na forma de avaliar os FCS, sendo a percepção
da importância das motivações mais influenciada pelas características
próprias de cada organização.

Conclusões

“A maior descontinuidade que nos cerca é a mudança ocorrida na
posição e no poder do conhecimento.”

Drucker, 1969

O estudo de sistemas interorganizacionais demonstra que se trata
de um fenômeno que deve ser seriamente considerado pelas organizações,
em suas múltiplas facetas. Os executivos têm que estar preparados para
lidar com as conseqüências organizacionais de sua implementação, para
além das preocupações estritamente técnicas.

Assim, quando o tema “sistemas interorganizacionais” assume
importância para todas as organizações, pelas responsabilidades e possibili-
dades que encerra, a Ciência da Informação tem papel fundamental no
estudo das necessidades informacionais, do comportamento na busca da
informação, no estudo do uso da informação e dos processos de interação
e planejamento dos sistemas de informação.

A mudança tecnológica de caráter revolucionário exerce coerção
sobre as organizações — ela exige inovação. Não se trata de apenas
aperfeiçoar os processos, mas de repensar a própria organização. Drucker
(1971) alerta que nada poderia ser menos produtivo do que tornar mais
eficiente aquilo que não deveria estar sendo feito. As perguntas devem
ser sobre quais as tarefas devem ser executadas e por que devem sê-lo.
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Para sobreviver e prosperar em um ambiente turbulento, torna-se
crítico gerenciar o conhecimento de fora para dentro, e não apenas de
dentro para fora. É preciso ampliar a colaboração, o compartilhamento, o
aprendizado, para além das fronteiras da organização. A value chain em
que a organização está inserida está mudando muito rapidamente, e uma
das mais poderosas forças que movem (e provocam) as mudanças é a
tecnologia da informação e suas aplicações.

Uma nova organização deve ser fundada em um ambiente em que as
organizações e as pessoas estão conectadas em rede (Internetworking),
em que a colaboração deverá suplantar a rivalidade e a competição
predatória, como chave para um desenvolvimento sustentável dos negócios
e da sociedade. Convênios para ações cooperativas, descritas por Cunha
(1999), para bibliotecas, poderão se tornar usuais entre organizações públicas.

Afinal, se ignorarmos as fronteiras das organizações e repensarmos
o trabalho retroativamente a partir do seu resultado final, ou seja, começando
com a satisfação do cliente, freqüentemente vemos que o processo que
produz aquele resultado envolve várias organizações, cada uma execu-
tando uma parte do processo.

Hammer (1997) afirma que a essência do gerenciamento de um
negócio é o gerenciamento de seus processos. Seria factível admitir, então,
que não caberá mais às organizações gerenciarem apenas seus próprios
processos, mas participar ativamente da gestão dos processos da cadeia
produtiva em que estão envolvidas, o que estaria de acordo com Chiavenato
(1998), que destaca a crescente importância da administração sem fronteiras.

Os resultados dos sistemas interorganizacionais podem ser medidos
pelo incremento dos resultados financeiros, decorrentes da redução de
custos e aumento de produtividade e pelo aumento na utilidade social das
informações. Entende-se por aumento da utilidade social os benefícios
para a sociedade, advindos da racionalização na utilização dos recursos e
da oferta de informações e serviços de forma integrada.

Para Servan-Schreiber (1974), a informação compartilhada encon-
tra-se na base de toda a “boa inteligência”, e, assim, se um povo que está
suficientemente informado delibera, mesmo a ocorrência de pequenas dife-
renças não tira do resultado o caráter de “vontade geral”, e, por conse-
guinte, benéfico para o conjunto da sociedade. Thomas Jefferson (apud
Dizard, 1982) também afirmava que a liberdade de expressão e de opinião
é a base de todo governo, e que a melhor maneira de aperfeiçoar as
imperfeições da democracia é aumentando a quantidade e a qualidade
das informações à disposição do povo.

Os estudos aqui apresentados revelam que sistemas interorga-
nizacionais serão decisivos para ampliar a presença do Estado na Internet,
facilitando o exercício da cidadania, e também para aumentar a
competitividade das empresas. Deve haver a percepção de que, no setor
privado, se uma organização explora o monopólio em um dado segmento,
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este segmento perderá competitividade e sofrerá abalos na confiança dos
consumidores, e, no setor público, a sociedade não aceitará a falta de
integração que aumenta o consumo de recursos públicos e reduz a
efetividade da ação do Estado. Pode-se afirmar que restarão dois tipos de
organização: as colaborativas e aquelas em extinção.

As motivações identificadas na revisão de literatura (compartilhamento
de informações; aumento de produtividade; redução de custos; determi-
nação superior, legal ou normativa; e incremento do relacionamento com os
clientes/usuários) atendem às inquietações dos gestores quanto à raciona-
lização do uso de recursos e ao aumento de produtividade, e também aos
anseios da sociedade pelo acesso mais fácil à informação pública integrada.

Quanto aos FCS que foram identificados na revisão de literatura
(custo, segurança, habilidade de cooperação, efeitos internos, apoio
superior), pode-se afirmar que há suficiente desenvolvimento tecnológico
para minimizar as questões relativas à segurança, confidencialidade e inte-
gridade das informações, a custos compatíveis com os benefícios esperados.
O necessário apoio da alta gerência existe e pode ser comprovado pelas
inúmeras iniciativas governamentais de estímulo à adoção de melhores
práticas para o setor público.

Já os fatores relacionados com os efeitos na reorganização adminis-
trativa interna, por conta da implementação de sistemas interorga-
nizacionais, devem ser tratados em um contexto de reforma do
setor público, no qual há a preocupação com a busca de resultados da
ação governamental, com as estruturas internas das organizações públicas
em constante aperfeiçoamento, valorizando as competências individuais
e o trabalho em equipe, mas sempre com o foco no cliente do governo:
a sociedade.

O fator crítico “habilidade e/ou capacidade de cooperação com
outras organizações” parece ser o que vai requerer uma atenção especial
por parte do governo. A persistência de ilhas na administração pública é
uma realidade que não pode ser desconsiderada, apesar das iniciativas
oficiais conclamando à integração. A mudança cultural dos processos de
gestão, a fim de incorporar práticas colaborativas, deve ser estimulada e
talvez até objeto de mensuração do desempenho dos gestores públicos.

A pesquisa realizada confirma a necessidade crescente de dissemi-
nação cooperativa da informação. Já na década de 70, Miranda (1977)
afirmava que os países em desenvolvimento precisavam acelerar a disse-
minação da informação em todos os níveis de sua estrutura social. Essa é
a questão central: assegurar o acesso à informação, para a construção de
uma cidadania plena, a activae civitatis (cidadania ativa), de que nos fala
Bobbio (1986), pois informação é energia para a mente (Drucker, 1971).

“Ser informado é ser livre.”

Norbert Wiener
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Resumo
Resumen
Abstract

Governo e sistemas de informação: de arquipélago a continente
Henrique Flávio Rodrigues da Silveira

O trabalho identifica, classifica e analisa as motivações e os Fatores Críticos de Sucesso
(FCS) que devem ser considerados no processo de planejamento de sistemas
interorganizacionais no setor público utilizando o ambiente Internet. Inicialmente foi
desenvolvido um referencial teórico sobre planejamento de sistemas interorganizacionais,
e também um estudo sobre a presença das organizações públicas na Internet. A partir da
revisão da literatura, foram identificados os FCS e as motivações para o planejamento de
sistemas interorganizacionais no setor público no ambiente Internet. Em seguida, a partir
de entrevistas com os responsáveis pela área de planejamento de sistemas de informação de
órgãos públicos selecionados, foram classificadas e analisadas as motivações e os FCS
identificados, para um estudo de uma abordagem integrada nas ações que têm por objetivo
a prestação de serviços informacionais aos cidadãos, utilizando o ambiente Internet, por
meio do desenvolvimento de sistemas interorganizacionais. A conclusão registra que a
decisão de implementar sistemas interorganizacionais significa uma quebra de paradigma,
por afastar-se da forma tradicional de gerenciamento de sistemas e passar a conviver com
os benefícios (e riscos) do modelo colaborativo, com outros limites e novas regras.

Gobierno y sistemas de información: de archipiélago a continente
Henrique Flávio Rodrigues da Silveira

El trabajo identifica, clasifica y analiza las motivaciones y los Factores Críticos de
Suceso (FCS) que deben ser consideraros en el proceso de planeamiento de los sistemas
interorganizativos en el sector público utilizando el ambiente Internet. En principio fue
desarrollado un referencial teórico sobre planeamiento de sistemas organizativos, y también
un estudio sobre la presencia de las organizaciones públicas en la Internet. A continuación
de revisión de literatura, fueran identificadas los FCS y las motivaciones para el planeamiento
de  sistemas inteorganizativos en el sector público en el ambiente Internet. En siguiente,
después de entrevistas con los responsables por la área de planeamiento de sistemas de
información de las organizaciones públicas seleccionadas, fueran clasificados y analizados
las motivaciones y los FCS identificados, para un estudio de una abordagen incorporada en
las aciones que tienen por objetivo la prestación de servicios de informaciones a los
ciudadones, utilizando el ambiente Internet, por medio del desarrollamiento de los sistemas
interorganizativos. La conclusión registra que la decisión de implantar los sistemas
interorganizativos significa una quebra de paradigma, por estar lejo de la estructura tradici-
onal de gerenciamento de sistemas y pasar a convivir con los beneficios (y riesgos) del
modelo colaborativo, con otros límites e nuevas reglas.

Government and information systems: from arquipelago to continent
Henrique Flávio Rodrigues da Silveira

This work identifies, classifies and analyzes the motivations and the critical factors of
success that should be considered in the process of planning of interorganizational systems
in the public sector using the Internet. Initially a theoretical framework was developed
about planning of interorganizational systems and also a study on the presence of the
public organizations in Internet. Starting with the literature revision, the critical success
factors and the motivations for the planning of interorganizational systems in the public
sector in the Internet were identified. Soon after, starting from interviews with the
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responsible for the area of planning of systems of information of the selected public
organizations, the motivations and the critical factors of success identified were classified
and analyzed, for a study of an approach integrated in the government’s actions that have
for objective the information services rendered to the citizens, using the Internet, through
the development of interorganizational systems. The conclusion registers that the decision
of implementing interorganizational systems can mean a paradigm break, for to stand back
in the traditional way of administration of systems and to pass to live together with the
benefits (and risks) of the collaborative model, with other limits and new rules.
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Nacional de Administração Pública, voltada para a divulgação e debate
de temas relacionados ao Estado, à administração pública e à gestão
governamental. Procurando o aprimoramento permanente da revista,
tanto no seu conteúdo quanto na apresentação gráfica, pedimos aos
nossos colaboradores a observação das normas abaixo descritas.

Normas para os colaboradores

1. Os artigos, sempre inéditos no Brasil, devem conter em torno de 25 laudas de 20 linhas de
70 toques.

2. Os originais devem ser encaminhados ao editor, em arquivo digital, em programa de uso
universal e enviados para editora@enap.gov.br . Usar apenas as formatações-padrão.

3. Cada artigo deve vir acompanhado de um resumo analítico em português, espanhol e inglês, de
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4. Na primeira página do artigo, deve constar informação sobre formação e vinculação
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5. Notas, referências e bibliografia devem vir ao final do artigo, e não ao pé da página. Notas
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editorial, que decidirá sobre a publicação com base em pareceres de consultores ad hoc.

8. Os originais enviados à Revista do Serviço Público não serão devolvidos. A revista
compromete-se a informar os autores sobre a publicação ou não de seus trabalhos.

Convite a resenhadores

A Revista do Serviço Público convida todos os interessados em remeter resenhas de
trabalhos publicados no Brasil e no exterior sobre Estado, administração pública e gestão
governamental.
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